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APRESENTAÇÃO


			Costumeiramente, a identidade organizacional de boa parte das empresas brasileiras descrita por intermédio das expressões visão, missão e valor, destaca-se mais nos discursos e em quadros decorativos, na recepção ou em salas de reunião, do que nas ações voltadas para o relacionamento interno e externo com seus funcionários, clientes e fornecedores. Mas desde meados dos anos de 1980, muitas companhias foram obrigadas a reformular sua visão de mundo, padrões de interação, interna e externa, e de representação sociocultural. 


			A mudança se justifica porque os modelos de negócio preexistentes e as empresas com perfil organizacional focalizado exclusivamente na racionalidade econômica se tornaram pouco eficazes, tanto em sua legitimação social como na reprodução do capital na globalização. Pelo que se observa na também chamada sociedade da informação, o universo corporativo vem sendo permanentemente bombardeado pela “ordem e pela desordem” que disputam a hegemonia no controle das ações no campo social. 


			Em meio a essa complexidade sociológica, marcada, inclusive, pelo discurso da diversidade, destaca-se, de um lado, o desafio de que as empresas atendam à demanda crescente por bens, materiais ou não, visando a satisfazer consumidores cada vez mais seduzidos por inovações representativas de signos de status. De outro, impõe-se a necessidade de substituir parcialmente treinamentos de recursos humanos baseados em recompensas econômicas por dinâmicas motivacionais ancoradas em práticas subjetivas, que buscam cooptar os funcionários por meio de rituais simbólicos, ampliando seu engajamento à estratégia econômica das empresas. 


			Este livro, fruto de uma pesquisa de doutorado em Ciências Sociais, centrada em Antropologia, aborda a teia de significados que permeia as relações entre capital e trabalho no Magazine Luiza, no Carrefour e na Lojas Renner. A dimensão econômica se sobrepõe aos demais interesses manifestos em um intrincado jogo de forças políticas e sociais mediadas, ideologicamente, pela religiosidade dos funcionários, a qual é apropriada de várias formas pela cultura organizacional das empresas pesquisadas. 


			Ao analisar esse recorte do universo empresarial brasileiro, apoiada no guarda-chuva da Etnografia, inclusive institucional, a obra disseca a configuração institucional e as regras do verdadeiro xadrez que o constitui. Nesse “tabuleiro social” não existe a certeza, a priori, de que ser “rei” ou “rainha” por certo tempo garante ao competidor a liderança ad eternum no novo mapa de consumo. Ou seja, o controle sobre o xeque-mate depende, às vezes, de muita ousadia e criatividade, além de lances cuidadosamente planejados, tornando surpreendente o ataque a “bispos” e “peões”. Na prática, significa o desenvolvimento e a aplicação constante de “tecnologias” inusitadas de gestão, como fazem as empresas pesquisadas, ao apostar na religiosidade como diferencial competitivo na relação com os concorrentes. 


			Qualquer deslize pode ser fatal para a sobrevivência dos competidores, conforme o livro descreve, ao abordar, por exemplo, as razões e a época em que o Mappin, a Mesbla e a G. Aronson saíram de cena, em meados dos anos de 1990, embora tenham conquistado anteriormente o status de ícones do comércio varejista brasileiro. Com a sua falência, fecharam-se as cortinas para um estilo de cultura baseada quase que exclusivamente na tradição, liderança e carisma de seus dirigentes. Por sobre os destroços de sua memória emerge um novo paradigma organizacional, construído socialmente por estrelas remanescentes ou em ascensão no universo corporativo, tais como as empresas pesquisadas. 


			Nessas companhias, os funcionários parecem “vigiados” e, sobretudo, teleguiados por uma energia invisível, latente e permanentemente alimentada por rituais e dinâmicas motivacionais que buscam consagrar atitudes e padrões de comportamento alinhados a sua cultura organizacional. Em outras palavras, as condutas pessoais são sancionadas, motivadas e estimuladas por um sistema de disposições socioculturais que constituem um ethos sintetizado na religiosidade, a qual estrutura um novo espírito do capitalismo nessas empresas, conforme sustenta o autor. 
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PREFÁCIO


			Estou escrevendo estas palavras em homenagem ao trabalho inovador e especial realizado por Maroni João da Silva sob o título O lado místico do comércio: estudo inédito sobre a religiosidade nos negócios de três grandes varejistas no Brasil. Este escrito é fruto de uma memória e de uma amadurecida e antiga promessa, além de uma longa associação acadêmica, representando também uma confirmação do princípio de reciprocidade e de solidariedade que existe entre orientador e seu orientando. Um trabalho, de certa forma, sagrado, que atua como patrono de uma relação de atuação em equipe em que os ideais científicos são compartilhados. Maroni João da Silva já deixou sua marca nos seus estudos organizacionais quando de seu mestrado, hoje publicado sob o título “Magazine Luiza: negócio & cultura”, baseado no conhecimento pessoal obtido por meio de preciosa etnografia dos ritos e processos construtores de um modo de ser, uma cultura organizacional típica de um Brasil formado por famílias que se realizam enquanto empreendedoras no mercado varejista.


			Acompanhando com interesse e respeito o percurso intelectual e afetivo de Maroni encontro, neste momento, o resultado de uma atuação acadêmica exemplar por suas passagens de pesquisador curioso e participante, ao apresentar os resultados de um doutorado cuja evolução é reconhecida por um primordial uso que faz do exercício de compilar dados etnográficos com um dos mais disciplinados registros dessa etnografia. O trabalho desenvolvido mostra como questões cotidianas e existenciais se marcam por um ethos mesclado de uma imbricação de religiosidade e racionalidade comercial, o que lhe deu uma merecida reputação de estudioso da Etnologia contemporânea.  


			Hoje, com esta obra, mostra o veio narrativo de seus narradores, os quais contam suas histórias que rompem com padrões clássicos de tempo e espaço, imprimindo experiências individuais e, ao mesmo tempo, globais e locais.


			Os resultados de profundo estudo etnográfico, na verdade, constituem uma contribuição de primeira ordem, por sua solidez de julgamento, clareza de argumentação e sinceridade de estilo, ao empreender o exame comparativo, analítico e crítico entre culturas organizacionais de três empresas de varejo no mercado brasileiro. Por meio do exame de processos rituais e envolvimento com os parâmetros recentes de uma nova religiosidade popular juvenil, desenvolve argumentação qualitativamente amadurecida e depurada para a redescoberta da organização social, mais especificamente de seus sistemas relacionais na ordem do trabalho e dos imaginários de ascensão social, tanto para consumidores como vendedores. Ao compartilhar esse conhecimento, seu livro cumpre, busca crer e alcançar novos lugares sociais, destacando-se entre as mais importantes contribuições dos últimos tempos para as Ciências Sociais, na sua vertente antropológica e em diálogo com as ciências da Administração. Considero o estudo de Maroni um modelo de pesquisa antropológica, tanto no que diz respeito à qualidade do trabalho de campo em que está baseado, quanto no que diz respeito ao exercício teórico que contém. 


			O movimento empírico detalhado e a riqueza de documentação concreta apresentam ao leitor a vívida presença de trabalhadores e organizadores das novas relações de trabalho, ora dentro de uma estrutura racional e desapaixonada, ora repleta de trajetos mítico-mágicos responsáveis por um estar em um mundo encantado pelo consumo. Dessa forma, encontramos atores sociais vivos cujos assuntos a eles referentes tornam-se reais para nós.


			Um livro responsável por nos apresentar novos padrões de relacionamentos, que estão sendo erguidos em movimentos ágeis e constantes, e a realidade da vida, que vem sendo submetida a algumas alarmantes práticas de opressão a consumidores e trabalhadores. Crenças e sentimentos no interior das culturas organizacionais despontam enquanto práticas individuais singulares de cada sociedade comercial, em particular reflexivas, de uma cultura totalizante que nos remete às bases da experiência real de uma cultura ampla e não a algumas poucas impressões ficcionais. A temática aqui debatida pelo exame das organizações Magazine Luiza, Carrefour e Lojas Renner apresenta o foco central dos últimos cinquenta anos, ou seja, conduzir uma mudança cultural em tempos de reconfiguração no trabalho, no consumo e na fé, envoltos pelos caminhos dos usos das mídias escritas, visuais e digitais.


			Os movimentos das organizações sociais mais destacados nos círculos do capitalismo internacional, entretecidos pelas novas religiosidades, articulam-se em diversas formas de associativismos simbólicos próprios de tais organizações do comércio varejista, construindo, como bem apresenta o autor, redes de identidades que alcançam interface com implementações de práticas políticas, religiosas e de promoção de direitos civis e sociais. Tais facetas, das organizações sociais estudadas, apresentam sistemas interativos de atores sociais participantes de estilos de vida frutos de imaginários próprios de novas relações características da construção do novo “espírito” do capitalismo. 


			Com seus novos paradigmas culturais da globalização e com a incorporação das recentes tecnologias eletrônicas, tomadas como mediadoras de novos e velhos conflitos e desejos de promoção social, a mobilidade vertical pelo consumo aparece como reflexo da ideologia da prosperidade apoiada em forças mítico-mágicas, geradas pelos processos de uma religiosidade popular centrada na representação de autoajuda. A etnografia apresentada destaca o indivíduo em estado relacional entre diversas redes entendidas não apenas como inter-relação das diferentes esferas do social, mas em seu caráter multidimensional. O texto de Maroni é notável, com suas referências críticas e levemente agressivas quando trata das novas propostas, como diz ele, “sobre o novo modus operandi corporativo respaldado pela autoajuda, teologia da prosperidade e de práticas cristãs focalizadas nos discursos, falas e processos de interação desenvolvidos pelas empresas com seus stakeholders” (SILVA, 2020, p. 209).


			O esforço intelectual deste momento de reflexão sobre as culturas e as organizações sociais ofereceu preciosos subsídios e elementos de compreensão das especificidades desse mundo empresarial, seus impactos nos mais variados campos da vida em estado de plena diversidade. Trata-se da materialização de trabalho apresentado em um livro que marcará um grande achado dos estudos antropológicos na atualidade, dedicado a todos que pretendem conhecer os atores da cultura organizacional brasileira.


			Prof.ª Dr.ª Eliane Hojaij Gouveia


			Departamento de Antropologia da Faculdade de Ciências Sociais – Programa de Estudos Pós-Graduados em Ciências Sociais (PUC-SP).
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CAPÍTULO 1


			INTRODUÇÃO


			1.1 Contextualizando o assunto


			Ao estudar a relação entre a cultura organizacional e as práticas de negócios de uma grande empresa de consumo varejista de São Paulo, deparei-me com a religiosidade permeando algumas dinâmicas de treinamento voltadas para a motivação de funcionários. A pesquisa culminou com a publicação de meu primeiro livro, Magazine Luiza: negócio & cultura, e a partir dela constatei que as representações religiosas parecem abrir caminho para uma configuração de empresa mais voltada à diversidade sociocultural,1 instituindo o discurso da empresa-cidadã. O objetivo é garantir seus lucros e a própria sobrevivência em um mundo de negócios2 marcado por uma série de fluxos de imagens, valores, símbolos e representações sociais típicas das novas dimensões culturais da globalização.


			Como pesquisador da área de cultura organizacional me senti desafiado a aprofundar o estudo da religião também em outras empresas de varejo3 que atuam no Brasil, com predominância católica.4 Contudo o País abriga também outras correntes doutrinárias que constituem, igualmente, sua identidade cultural e religiosa, particularmente as de matrizes africanas. Essas, embora sem a mesma visibilidade midiática, ocupam posição de destaque tanto nas práticas como nos estudos sobre religiosidade.5 Para levar adiante minha curiosidade acadêmica escolhi como objeto de estudo três empresas de grande destaque econômico e social no cenário nacional: Magazine Luiza, Carrefour e Lojas Renner. Além de faturar R$ 58 bilhões e empregar 110 mil pessoas, em 2014, seus percursos históricos foram delineados por processos socioculturais em que tradições religiosas e familiares garantiram o equilíbrio entre o local e o global, visando à conquista de novos mapas na geografia do consumo.


			O Magazine Luiza, fundado em 1957, em Franca, no interior de São Paulo, por uma balconista e um caixeiro-viajante tem status de quinta maior empresa do ranking nacional de varejo, 750 lojas e louva suas raízes caipiras (SILVA, 2014), A Lojas Renner foi criada em 1912 por imigrantes alemães, inspirados no gosto e nas necessidades de vestir do gaúcho;6 atualmente, é líder nacional em vestuário, com 248 lojas distribuídas em várias capitais. Já o Carrefour, que, na época da pesquisa ocupava a posição de segundo maior conglomerado de varejo nacional, com 258 lojas, desembarcou no Brasil em 1975, trazendo na bagagem um estoque de conhecimento sobre negócios construído desde sua fundação, em 1959, na França. Unida pelo espírito empreendedor de duas famílias, a empresa tornou-se a segunda maior varejista do mundo, presente em 33 países, com 15 mil lojas.7


			O foco desta obra é desvendar o papel da crença e da fé conectadas aos rituais do Magazine Luiza, às práticas de voluntariado desenvolvidas pelo Carrefour e ao “encantamento” de clientes na Lojas Renner. Sustento a tese de que, por meio dessas três portas de entrada da religiosidade, institui-se, nessas empresas, uma ética econômica favorável à criação de um novo espírito do capitalismo de perfil comercial, seguindo a perspectiva teórica de Weber (2007), revisitado por Boltanski e Chiapello (2009), no contexto da pós-modernidade. 


			Parto do princípio de que se trata de um novo ethos que busca ressignificar as relações entre capital e trabalho na Lojas Renner, no Magazine Luiza e no Carrefour, em que a ressocialização dos quadros de pessoal se apoia na religiosidade, formando a base de sustentação sociocultural do modelo de negócio praticado por essas empresas. A ideologia que compõe esse arranjo é entendida aqui como um conjunto de valores sintetizados em uma visão de mundo em que a prosperidade econômica e o bem-estar social são partes da mesma moeda (o lucro). Conforme descrevo mais para frente, religião e negócio se misturam por meio de ações sociais específicas, tendo como pano de fundo a crença e a fé dos funcionários, as quais são apropriadas pelas culturas organizacionais das empresas, compondo um tipo de poder simbólico. 


			O perfil sociocultural das empresas pesquisadas contempla os significados de religião descritos por Geertz (1989) e da configuração simbólica de capitalismo de Sahlins (2003) e de Giddens (1991). Na perspectiva de Geertz, os símbolos sagrados constituem uma visão de mundo, os quais, a meu ver, orientam o percurso das empresas em busca de novos mapas de consumo, enquanto Sahlins define a economia como o locus principal da produção simbólica na sociedade ocidental. Para ele, existe uma cultura por trás da racionalidade dos números, exemplificando-a por meio de várias representações socioculturais do dinheiro. Giddens reforça essa noção ao se referir aos conceitos de capital, investimento, mercado e indústria que emergiram no século XVIII e início do século XIX, como signos que passaram a nortear as transações econômicas das instituições modernas. Entendo que, ao incorporar essas novas categorias e valores em suas práticas institucionais e de negócios, as empresas pesquisadas se assemelham a modelos de organização mais voltados para a cultura, os quais dialogam com os contextos sociais no seu entorno.


			Para identificar e cruzar as ações sociais por meio das quais a religiosidade se manifesta na cultura organizacional das empresas pesquisadas usei o método comparativo do antropólogo Franz Boas (2004).8 Dessa forma, detive-me no estudo aprofundado de rituais no Magazine Luiza, das atitudes de vendedores visando ao ”encantamento” de clientes na Lojas Renner e das práticas de voluntários no Carrefour, antes de qualquer dedução teórica sobre a aproximação das características sociais desses eventos com o sagrado. A investigação levou em conta o contexto institucional de cada empresa, no qual analisei as especificidades dos traços de religiosidade manifestos nestas ações. Minha pesquisa baseou-se em uma estratégia multimétodos ancorada em um projeto etnográfico que contou com observação participante, entrevistas, coleta de dados em vídeos e nas websites das empresas, bem como em publicações periódicas internas.


			Visando a tornar o estudo mais compreensível, dividi a abordagem em dois focos qualitativos e contemporâneos: o primeiro analisa a reinvenção cultural do conceito de empresa a partir da reação das organizações pesquisadas aos efeitos da globalização; o segundo investiga como a cultura organizacional de cada uma delas se apropriou da religiosidade, buscando instituir um processo de interação baseado no poder simbólico. Seguindo esse itinerário, procuro apreender e analisar o percurso das empresas pesquisadas, o qual parece confundir-se com um universo sócio-histórico “cheio de máquinas, de coisas, de signos e de imagens em contínua renovação que fabrica ilusões sobre sua criatividade a serviço de um imaginário onde se alimentam os novos mitos” (BALANDIER, 1999, p. 22).


			1.2 Objetivos, olhares e problema de pesquisa


			Meu objetivo nesta obra é investigar e compreender a função sociocultural da crença e da fé cultuadas por funcionários, apropriadas e institucionalizadas pela cultura organizacional das empresas pesquisadas. De forma crítica, abordo os fenômenos organizacionais que retratam o uso da religiosidade, buscando ressignificar, sociologicamente, a representação social tanto de empresa como do trabalho assalariado. Nesse contexto, a crença e a fé parecem reconfigurar também o econômico, mediando valores, tradições e visões de mundo. Concordo com Ortiz (2006, p. 135) quando ele diz que “religião e mercado são categorias concorrentes e conflitantes, porém, ambas reguladas, respectivamente pelo sagrado e pelo profano, cada qual com seus deuses, suas exigências e sua ética”.


			Dada a relação intrínseca entre ambas, crença e fé também facilitam a compreensão do conteúdo e da natureza social de algumas ações apoiadas no sagrado, praticadas pelas empresas em questão, com cada uma tendo seus significados, dependendo dos contextos sociais em que se manifestam. Sob a ótica da sociologia da religião de Durkheim (2003), crenças, mitos e lendas são representações do sagrado e de suas relações com o profano, enquanto a fé é uma energia latente que brota quando devotos manifestam sua religiosidade em orações. Mas por ser uma categoria controversa, Willaime traduz fé como “um impulso para agir ancorado no sagrado” (2012, p. 36), enquanto Sanchiz lhe atribui status semelhante ao de rito ou instrumentos da religião, essa destinada, “antes de tudo, a fazer viver” (2014, p. 151).


			A sociologia da religião weberiana ilumina um pouco mais o papel da crença e da fé na interseção com o universo do trabalho, tanto na sociedade moderna como na pós-modernidade. Ao revisitarmos a Ética Protestante e o Espírito do Capitalismo (WEBER, 2007) constatamos que foi a crença em alcançar a vida eterna, como uma recompensa pelo seu esforço, que motivou os protestantes a adotarem uma conduta acética em relação ao trabalho. No imaginário calvinista, o trabalho era considerado uma vocação divina, o qual se tornou, também, um meio seguro de preservar e até mesmo de manifestar a fé dos protestantes. 


			A valorização religiosa do trabalho profissional mundano, sem descanso, continuado, sistemático, como o meio ascético simplesmente supremo e a um só tempo comprovação o mais segura e visível da regeneração de um ser humano e da autenticidade de sua fé, tinha que ser, no fim das contas, a alavanca mais poderosa que se pode imaginar da expansão dessa concepção de vida que aqui temos chamado de espírito do capitalismo. E confrontando agora aquele estrangulamento do consumo com essa desobstrução da ambição de lucro, o resultado externo é evidente: acumulação de capital mediante coerção ascética à poupança (WEBER, 2007, p.156-157).


			Comparando-se a complexidade do cenário em que as empresas pesquisadas atuam com os primórdios da história da riqueza do homem, constata-se que parte das descobertas de Weber sobre o capitalismo ocidental integra tanto a burocracia dessas companhias como sua cultura organizacional. Um exemplo é a racionalidade que hoje em dia se confunde com o excesso de regras institucionais nas organizações pós-modernas. Essa categoria se manifestava no estilo de vida religioso cultuado tanto na Europa do século XIX como em seus vizinhos (WEBER, 2006, p. 288), apesar de a religião ter perdido status de representação social em decorrência do desencantamento do mundo, na transição do período das “trevas” para o das “luzes”. 


			Tal característica se diferenciava do perfil de outras estruturas sociais mais antigas, dentre as que ele estudou. Mas fora os aspectos socioeconômicos, Weber parece não ter deixado muitas pistas sobre religião e racionalidade, tampouco manifestou-se sobre sua natureza e conteúdo com maior clareza, conforme constata Kronman (2009, p. 256), um de seus intérpretes. Contudo há indícios de que, apesar do desencantamento e da secularidade, a religiosidade sobreviveu no tempo e na vida social, conforme sugere Appadurai (2006, p. 18), ao afirmar que “a religião não apenas não morreu, como pode ter mais consequências do que nunca nas políticas globais de hoje, tão interligadas e dotadas de tão grande mobilidade”.


			Interpretada por Barrozo (2014), a socióloga francesa Danièle Hervieu-Léger acrescenta que, ao mesmo tempo em que as crenças se fragmentaram, criaram-se novas religiosidades. Com base nessa constatação, ela discorda das abordagens teóricas que reduzem as tendências e dinâmicas sobre a evolução do fenômeno religioso à clássica oposição entre secularização e a revanche do sagrado. Por si só, segundo ela, esse reducionismo não explica a complexidade que envolve a trajetória histórica da religiosidade na contemporaneidade. 


			O argumento central de sua teoria sobre modernidade religiosa baseia-se na elucidação dos conceitos de tradição, memória e transmissão, crença e de emoção religiosa. Sua preocupação é pensar os modos pelos quais a modernidade produz seus próprios mecanismos de reprodução religiosa. Para isso, ela recorre a complexos processos de recomposição da crença no interior das sociedades contemporâneas, as quais nos presentearam com a herança de duas categorias tipicamente religiosas – transcendência e onipresença – que permanecem irrigando o universo dos negócios no mundo globalizado, segundo Ortiz (2006). 


			As empresas pesquisadas se beneficiaram desse terreno fértil, em que as motivações de estímulo ao consumo, enquanto uma promessa de vida melhor, transcendem o uso da materialidade para satisfazer necessidades humanas. Ou seja, germinam como uma semente simbólica, transformando-o em uma floresta repleta de signos e mitos ou, em outras palavras, criam um mundo com particularidades e exigências próprias (ORTIZ, 2006, p. 134), em que os gostos e desejos são manipulados. A partir dessas reflexões e de questionamentos meus sobre cultura organizacional, formulei o que aqui defino como problema-chave desta obra, ou seja, o que a religiosidade tem a ver com trabalho e lucro. 


			Teoricamente, o trabalho continua sendo a força que nos leva à criação ou, como bem dizem Marx e Engels (2007, p. 440), “que nos dá vida e significado”. Porém, na “modernidade líquida”, a energia gasta para obter o pão nosso de cada dia adquiriu outro sentido na economia “flexível”. Mas o que está por trás dessas e de outras mudanças que buscam ressignificar o trabalho e a representação de empresa, visando a torná-los compatíveis com a nova cultura do capital? Qual é o papel da religiosidade frente aos interesses das empresas de neutralizar conflitos, construir consensos ou reificar a dominação simbólica? Para responder essas indagações, formulei as seguintes hipóteses:


			

					é provável que novas dimensões culturais ancoradas na crença e na fé dos funcionários criaram as condições ideológicas para um novo espírito do capitalismo vigente nas empresas pesquisadas;



					apropriada pela cultura organizacional, a religiosidade pode ter facilitado a emergência de uma nova ética, segundo a qual é possível construir o paraíso do consumo aqui na Terra, seguindo os princípios da Teologia da Prosperidade.9



			


			Ao reinterpretar o Evangelho, essa Teologia adaptou-se, religiosamente, aos anseios de fiéis mais pobres. Esse grupo acredita que, pela força da oração, é possível redimir-se dos pecados, encontrar o caminho da salvação e, sobretudo, livrar-se dos problemas financeiros imediatos que impedem o acesso fácil ao consumo. Da mesma forma, alivia tanto o sofrimento como o sentimento de culpa de segmentos melhor aquinhoados. Esses viviam torturados pelo temor de que rico não entraria no reino dos céus, segundo o Antigo Testamento.


			1.3 Abordagem metodológica


			Conforme manifestei anteriormente, realizo aqui uma investigação antropológica para compreender o papel da religiosidade na cultura das empresas pesquisadas. Encontrar a trilha para esse conhecimento exigiu muito esforço visando à definição das técnicas mais indicadas, tendo como premissa a ideia de que a eficácia da pesquisa não depende apenas de observações, leituras ou de qualquer outra forma de acessar dados sobre uma determinada realidade. É preciso ir além disso e colocar a mão na massa, pois tanto o aprendizado como o conteúdo da pesquisa cientifica decorrem, sobretudo, do fazer, momento em que o pesquisador desempenha também um papel social. 


			Para isso usei várias frentes metodológicas qualitativas que me permitiram adentrar no trabalho de campo, incluindo entrevistas, observação participante, análise de documentos e de conteúdos institucionais postados na website das empresas pesquisadas. Esse conjunto de técnicas está ancorado no guarda-chuva da etnografia.10 Recorro também à Etnografia Institucional por entender que o mundo corporativo gera significados de natureza específica, respaldado pelas ciências das organizações.


			Tive o cuidado também de não ignorar certas premissas capazes de tornar o resultado da pesquisa em uma efetiva contribuição para o estoque de conhecimento na área de Ciências Sociais. Por exemplo, as facilidades criadas pela tecnologia não eliminam a necessidade de o pesquisador cotejar sempre a teoria com a realidade social concreta. É bom lembrar que, sob a ótica das Ciências Humanas, não existe fato social isolado da realidade como um todo e, em Antropologia, especificamente, a criatividade emerge da relação entre o empírico e o teórico. Nesse contexto, a pesquisa de campo representa muito mais que um simples ritual de iniciação marcado pelo estranhamento, como bem diz Peirano (1995, p. 17). É uma oportunidade para que o autor compreenda o aprendizado, comparando-o com os conceitos teóricos, particularmente da etnografia, considerando-se os conhecimentos acumulados ao longo de sua trajetória histórica (PEIRANO, 1995, p. 20).11


			Como pesquisador posso afirmar, com um pouco de modéstia, que me encontro no centro dessa revolução a la Thomas Kuhn. Além de abordar uma temática relativamente nova para as Ciências Sociais, como a religiosidade nas organizações, tive que enfrentar incertezas, vasculhar técnicas e encontrar caminhos que melhor se enquadrassem nos objetivos desta investigação. Um deles foi a opção pela Etnografia Institucional,12 com vistas a analisar o âmago das empresas pesquisadas, pois algumas se parecem com uma instituição total, ao praticarem uma gradativa institucionalização do controle dos funcionários (VÉRAS, 2014) semelhante ao que acontece em um quartel, por exemplo.   


			Esse perfil organizacional manifesta-se na Europa Ocidental, segundo a autora, fruto da excessiva normatização da vivência coletiva nas instituições, captada por meio de três categorias-chave da Etnografia Institucional: relações sociais, linguagem e textos. Estes, em particular, transparecem na forma escrita, na fala ou por meio de imagens que podem ser observadas e analisadas em diferentes contextos e momentos.


			Cada texto, no sentido aqui adotado, alicerça-se em um discurso que lhe é subjacente e ao qual, ao mesmo tempo, confere certa materialidade. Como modos de organização social, os discursos correspondem a formas convencionadas de uso da linguagem que delimitam possibilidades segundo as quais indivíduos particulares falam, escrevem, leem, usam as diferentes linguagens disponíveis. As pessoas participam dos discursos e ao fazê-lo, os reproduzem e transformam, simultaneamente (SMITH, 1993 apud PINHEIRO, 2014, p. 19-20).


			O registro histórico acima referido, ocorrido na Europa Ocidental no século XIX, é “mediado por formas documentadas de conhecimentos” (DEVAULT; MC-COY, 2002 apud PINHEIRO, 2014, p. 21), coincide com a emergência de outro fenômeno presente nas empresas, comumente percebido pelo excesso de regras. Na prática é mais um instrumento de controle social, ou seja, a burocracia abordada por Weber (2007) no contexto da racionalidade, cujo surgimento ressalta uma conexão pragmática entre vida religiosa, economia e sociedade no âmbito de “A ética protestante e o espírito do capitalismo”.


			Cultura e negócio se misturam, igualmente, na sociologia de Bourdieu, no qual também me inspirei, ao diversificar as técnicas para decifrar o simbólico na manipulação de controles sociais de funcionários nas empresas pesquisadas. Essa abordagem foi utilizada pelo autor em A produção da crença (2008), quando articulou estatística e observação de campo para mergulhar em representações sociais complexas manifestas nos interstícios dos mercados de arte e de alta costura. Seu objetivo era desvendar a transmutação do capital econômico em capital simbólico, motor de alavancagem desses dois segmentos de negócio, ambos movidos por representações socioculturais. 


			Entendo que o método pressupõe criatividade, logo não pode ser visto como um conjunto de receitas prontas e eficazes que permitem chegar a um resultado de forma determinada e segura. Como bem diz Morin (2013), se assim o fosse, o método equivaleria a um programa inspirado na filosofia de Descartes, segundo a qual, em qualquer estudo ou pesquisa, deve-se proceder com base em certezas estabelecidas de maneira ordenada e nunca pelo acaso. Por essa concepção, tratar o método como um programa seria o mesmo que considerar a sociedade determinista, submetida a regras permanentes e mecânicas.13


			Em Ciências Sociais, eles exercem muito mais a função de guia na direção desejada, mas deixam a opção final por conta e risco do autor, a quem cabe superar bifurcações. “O método esclarece, mas não decide a rota” (COMBESSIE, 2004, p. 16). Mesmo seguindo caminhos diversificados, eu acredito ter sido fiel ao objetivo aqui perseguido. Optei por itinerários capazes de facilitar a percepção e análise das especificidades da religiosidade manifestas nas ações de cada uma das empresas pesquisadas. Procurei também acatar as condições de acesso oferecidas para a intervenção no cotidiano das organizações, enfrentando, inclusive, adversidades e limitações impostas tanto pela conjuntura socioeconômica do País como pelas próprias empresas.


			Nas entrevistas, segui os passos recomendados por autores que alertam sobre a escolha dos informantes, como elaborar roteiros e conduzir os questionamentos, ficando atento, sobretudo, em relação ao comportamento diferenciado dos entrevistados. “Os modos de dizer podem ser tão importantes quanto o conteúdo das falas” (COMBESSIE, 2004, p. 45). Esses cuidados se justificam por motivos abordados anteriormente, mas vale a pena ressaltar que, em geral, os entrevistados não dizem tudo ou revelam só o que lhes interessa; a disposição para falar depende de como eles interpretam as atitudes do pesquisador. Às vezes, a veracidade dos fatos fica na dependência da imagem que eles desejam projetar de si ou de outros (GOLDENBERG, 2007).


			Os informantes em organizações devem ser interlocutores que desempenham papéis específicos na hierarquia, interajam com diversos grupos e tenham bom trânsito entre as equipes internas (GODOI; MELLO; SILVA, 2010). Na observação de eventos institucionais ou simbólicos, recomenda-se que o pesquisador fique atento à relação deles com as rotinas cotidianas da empresa. Da mesma forma, é aconselhável analisar o encontro de pessoas em ocasiões e contextos que revelem algum significado para a organização.


			Nas Lojas Renner, onde escolhi a diretora de Recursos Humanos para uma primeira entrevista, realizada em julho de 2015, obtive dados que ajudaram a compreender a escolha do termo encantamento para representar a missão da empresa, quais são seus valores e como eles foram institucionalizados pela cultura organizacional. Indaguei também sobre mecanismos de disseminação, internalização e controle de padrões de comportamentos e atitudes dos funcionários avalizados pela organização. Fui informado, por exemplo, de que a empresa realiza treinamentos e dinâmicas motivacionais para funcionários, valendo-se do conhecimento e da experiência de suas lideranças, mas também contrata consultorias externas.


			Muito do que eu apurei nesta primeira entrevista, incluindo anotações do meu diário, teve que ser confrontado com outras fontes, principalmente virtuais. Infelizmente, não fui autorizado a realizar esse trabalho complementar por meio de entrevistas presenciais com outros funcionários ou observação participante de eventos e dinâmicas motivacionais. Em resposta à minha insistência nesse sentido, por e-mail e por contatos telefônicos com a diretora, ela argumentou que havia consultores externos na empresa avaliando a cultura organizacional e que a presença de mais gente de fora, no caso eu, causaria estranheza ainda maior aos funcionários. Essa dificuldade foi superada pela consulta a dados secundários, como o relatório anual de 2014, além de outros materiais disponibilizados na website, tais como vídeos, código de ética e o registro de histórias de “encantamento” de clientes por funcionários. 


			Por exemplo, os dados disponíveis no encantômetro, um espaço existente no campo institucional do site, permitiram-me outros olhares sobre as relações cotidianas da empresa com clientes, além do discurso institucional. Nessa janela é garantido o acesso livre, inclusive ao público14 externo em geral, e há registros escritos15 sobre conversas de funcionários com clientes ocorridas nas lojas em todo o Brasil. Dentre os textos relativos ao período de 2014 e 2015, salvei o conteúdo de 20 diálogos em um diretório do meu computador reservado à pesquisa de campo. Na sequência, selecionei 10 narrativas que, a meu ver, transpareciam, direta ou indiretamente, algum tipo de crença religiosa manifesta na relação entre esses dois atores do processo de venda no varejo. O conteúdo dessas falas revelou-se um material empírico precioso para a pesquisa analisada nos capítulos seguintes.


			No Carrefour, procurei saber o que motiva os funcionários a serem voluntários ou “agentes de transformação”, conforme denominação institucional. A pesquisa começou em maio de 2015, durante um primeiro encontro com a vice-presidente de recursos humanos16 e com o gerente de responsabilidade social na matriz da companhia, em São Paulo. Nessa oportunidade, tive a grata impressão de que as portas de um imenso universo corporativo pareciam ter sido totalmente abertas para uma investigação etnográfica, relativizando a existência de quase uma regra, segundo a qual algumas empresas dificultam o ingresso de pesquisadores, o que justifica o fato de termos poucas análises antropológicas no Brasil sobre organizações.


			A receptividade me surpreendeu, porém, senti apreensão durante a reunião, para me familiarizar com uma cultura organizacional cuja comunicação se expressa, às vezes, por intermédio de um repertório linguístico que exige a decodificação constante de “jargões executivos”. De certa forma, meu estranhamento lembrou a tensão de Malinowski (1997, p. 18), quando ele tinha dificuldades para entender a língua falada dos nativos durante suas primeiras incursões acadêmicas na Nova Guiné. Mas o trauma do autor foi superado pela convivência prolongada com os atores sociais daquele ambiente desconhecido, cujos significados de sua estrutura sociocultural foram aos poucos sendo desvendados etnograficamente, incluindo rituais complexos.


			Mas fiquei satisfeito ao saber que a partir daquele momento meu “focal” na empresa, como disse a vice-presidente de recursos humanos, seria o gerente de responsabilidade social, área que comanda as atividades assistenciais praticadas por funcionários voluntários. Uma de suas primeiras tarefas como meu guia interno seria obter o aval de algumas instâncias de poder organizacional para que a pesquisa de campo prosseguisse, sem parecer uma atividade que pudesse conflitar com as regras internas da empresa.  


			Esse rito levou mais de um ano para se concretizar, pois além de seguir a “liturgia do poder” (SEGNINI, 1988) típica de grandes organizações, houve mudança de comando na área de recursos humanos, dias depois de minha primeira estada na empresa. Outra executiva assumiu a vice-presidência de recursos humanos, depois de passar por um longo ritual de integração, incluindo um período de imersão na matriz francesa. Durante essa transição, as negociações para viabilizar o prosseguimento da pesquisa ficaram por conta da minha crença e orações para Nossa Senhora de Aparecida e de trocas cordiais de e-mails e conversas telefônicas frequentes entre eu e representantes da empresa, principalmente com a secretária-executiva da líder da área de recursos humanos.


			Por meio desse diálogo à distância mantive e aprofundei o vínculo com a empresa, o que tornou possível sensibilizar meu guia para que ele expusesse o assunto a sua nova chefe. Nesse trabalho de convencimento e sensibilização, a disciplina e a criatividade, duas caraterísticas indispensáveis à etnografia, segundo Peirano (1995), revelaram-se também estratégicas e eficazes, pois em março de 2016, recebi duas notícias por e-mail. Uma delas informava que a nova executiva de recursos humanos fora, finalmente, contatada, e tomara conhecimento da minha angústia com a espera pelo prosseguimento da pesquisa.


			A segunda descrevia que “cada executivo constrói sua visão de negócio; o Carrefour está atravessando uma fase singular, pois foi iniciado, muito recentemente, um novo projeto de Cultura Organizacional. A vice-presidente de Recursos Humanos entendeu que é preciso primeiro amadurecer este processo”. Ainda segundo o comunicado, o tempo estimado para mais essa transição seria de aproximadamente seis meses. Só depois desse prazo o “Projeto Cultura”, designação do assunto que encabeçava o e-mail, voltaria à pauta da organização.


			Diante disso, concentrei-me nas orações e no site da empresa, particularmente nas áreas dedicadas ao relato de atividades sociais, bem como nos critérios e regras de sua aproximação com entidades assistenciais por meio das quais os voluntários atuam. Da mesma forma, continuei pesquisando fontes bibliográficas e secundárias, apesar do risco que essas últimas oferecem, às vezes, à veracidade do conteúdo da pesquisa, caso elas não sejam analisadas de forma criteriosa e criticamente (BOOTH; COLOMB; WILLIAMS, 1995).


			Contudo, por meio de uma dessas fontes, ou seja, o Conselho Brasileiro de Voluntário Empresarial (CBVE), encontrei dados importantes para os objetivos desta obra, os quais traçam um perfil quantitativo e qualitativo das empresas brasileiras que realizam atividades de responsabilidade social por intermédio de práticas de voluntariado. Os estudos da instituição abordam, inclusive, as razões que motivam empresas e funcionários a desenvolverem atividades voluntárias, bem como suas respectivas transmutações ante o estranhamento em ambientes socioculturais diferentes do que é vivenciado no cotidiano das relações sociais no mundo corporativo.


			No Magazine Luiza parti de um estudo de caso 17que buscou apreender os fatores socioculturais que levaram a empresa a se reestruturar culturalmente, a partir de 1991, sob o comando de Luiza Helena Trajano. Em síntese, concentrei a pesquisa etnográfica no Jeito Luiza de Ser, uma autopercepção da empresa baseada em uma nova visão de organização, de práticas relacionais e de negócio. Dentre os dados analisados destacam-se ações para a institucionalização dos elementos de sua cultura organizacional, dinâmicas de treinamento e rituais simbólicos, visando a motivar os funcionários a se tornarem mais comprometidos com os objetivos econômicos da companhia. 


			Para estudar esses fatos organizacionais, foram utilizadas técnicas como entrevistas, histórias de vida18, observação participante, análise de documentos e de textos institucionais acessados via Internet. As raízes da mudança encontram-se na origem caipira da empresa, como forte apego a valores ligados à família, interação com comunidades vizinhas e a crenças religiosas (CANDIDO, 2003). Essa aculturação foi apurada em meu estudo antropológico realizado entre 2010 e 2012, denominado “Cultura & Negócios: O Jeito Luiza de Ser – Dimensões simbólicas da cultura na gestão do Magazine Luiza”. Dando sequência a esse estudo, abordo neste livro os novos contornos sociais do padrão institucional conhecido como “alma da empresa”, reconstruído a partir da “Batalha do Varejo”19.


			Nessa etapa, o ponto de partida foi uma entrevista que eu realizei em abril de 2016, em São Paulo, com Luiza Helena Trajano, presidente do Conselho de Administração do Magazine Luiza, buscando dados sobre como a empresa absorveu o choque cultural ocorrido com sua chegada a São Paulo, entre 2008 e 2011.20 Esse contato presencial me abriu várias portas na empresa para a atualização e coleta de novos dados analisados ao longo deste livro, incluindo os que foram obtidos por meio da observação participante do Rito da Comunhão no escritório da empresa, na capital paulista, em entrevistas com funcionários de filiais também da capital paulista e com a nova gestora de cultura organizacional.


			Para cobrir essas tarefas de campo, segui um roteiro previamente elaborado, partindo de questões que facilitassem introduzir a temática da pesquisa no diálogo com os entrevistados, mantivessem o ritmo da entrevista e evitassem desvios do assunto principal. Sempre que a narrativa do entrevistado parecia mudar rumo, eu introduzia novos questionamentos a fim de retomar foco desejado. Procurei, também, agir com naturalidade, utilizando citações do próprio entrevistado, para reforçar ou confirmar alguns aspectos de uma resposta anterior ou mesmo da que estava em curso, bem como obter complementações e esclarecimentos de tópicos que julgava incompletos ou difusos.


			Em determinados momentos da pesquisa que resultou neste livro, deparei-me com situações que exigiram atenção redobrada, semelhante à aplicação de corretivos em solo pouco fértil a fim de que se possa colher bons frutos. Isso porque na abordagem de funcionários, sabe-se, a priori, que alguns costumam se ater ao discurso da empresa, comprometendo a veracidade de dados colhidos por intermédio de entrevistas. O interlocutor também pode abordar vários aspectos de uma temática, sem aprofundar qualquer um deles. Para evitar riscos dessa natureza, recomenda-se que o pesquisador se comporte como se estivesse diante de uma aventura, como bem diz Cardoso (1997), e se desdobre, como eu fiz, para separar o joio do trigo, priorizando o factual, ou seja, aquilo que interessa realmente à pesquisa. O caráter ideológico que norteia a produção dos discursos corporativos é sempre muito forte, como observei nas empresas pesquisadas.


			1.4 Hermenêutica e percurso teórico


			Para dar conta dessa investigação priorizo, teoricamente, referências que contribuem para analisar o papel da religiosidade no comportamento econômico, social e cultural de funcionários nas relações internas e externas das empresas pesquisadas. Pensando com Weber (2007), observa-se que, historicamente, a sociologia das ideias, principalmente de perfil religioso, tem se mostrado uma excelente ferramenta heurística para desvendar a conexão pragmática entre o pensamento e as ações de atores sociais frente a um determinado fenômeno social: é como analisar a disposição dos funcionários do Magazine, da Lojas Renner e do Carrefour de adotarem atitudes e comportamentos favoráveis aos interesses econômicos dessas empesas, motivados pelo uso simbólico da religiosidade como “tecnologia de gestão” (BARBOSA, 2002).


			Seguindo essa linha de raciocínio, eu concluo, com Boltanski e Chiapello (2009), que a religiosidade opera como uma ideologia estruturante de um “novo espírito do capitalismo” nas empresas pesquisadas. Sustento essa tese em minha pesquisa inspirado, teoricamente, em uma releitura sobre A ética protestante e o espírito do capitalismo (WEBER, 2007), feita por esses autores, para desvendar o papel das ideologias relacionadas às atividades econômicas a partir dos anos de 1970. Segundo eles, o capitalismo se reinventou nesse período, na França e em outros países da Europa, por força da atuação de instituições econômicas que desenvolveram e institucionalizaram, ideologicamente, um conjunto de crenças compartilhadas que, nesta pesquisa são interpretadas como religiosidade, ancorada no conceito de religião de Geertz (1989), descrito abaixo.   


			Um sistema de símbolos que atua para, estabelecer poderosas, penetrantes e duradouras disposições e motivações nos homens através da formulação de conceitos de uma ordem de existência geral e vestindo essas concepções com tal aura de fatualidade que, as disposições e motivações parecem singularmente realistas. (GEERTZ, 1989, p. 67).


			Os símbolos sagrados são capazes de induzir a disposições psicológicas semelhantes ao comportamento de alguns entrevistados nas empresas pesquisadas, face a suas práticas religiosas. Para o autor, certas inclinações causam, às vezes, efeitos paradoxais, resultando em atitudes que vão da exultação à melancolia; da autoconfiança à autopiedade; de uma forte jocosidade à apatia. Junte a isso outras consequências fruto de representações mitológicas manifestas em algumas culturas através de rituais e poder erógeno. É por isso que “não se pode falar de apenas um padrão de motivação ou religiosidade, da mesma forma que não há uma tipologia para vocação” (GEERTZ, 1989, p. 72). Como se observa, esse elo se fecha com a religiosidade, um conceito complexo, filosófico e abrangente, conforme Simmel define:


			A religiosidade, enquanto qualidade do ser psíquico e enquanto processo religioso de vida, tem o curioso destino (quase recordando o esquema dialético de Hegel) de ser obrigada a sair de si para adquirir em alguma fonte exterior, uma forma que não é senão uma manifestação objetiva dela mesma. Mas, como foi dito, a religiosidade sofre da incapacidade de livrar-se dessa existência de outro gênero, com a qual já está associada, não se tornando verdadeira religião senão através de um processo sem fim, pois ela permanece amalgamada às formas do elemento terreno, racionalista e sócio-empírico através do qual ela se tornou religião objetiva enquanto ainda suporta a presença de fragmentos quaisquer da matéria desse elemento. (SIMMEL, 2010, p. 85-86).


			A exemplo da religiosidade em Simmel, cuja concretude se materializa por meio de alguma fonte de poder metafisico exterior a ela, as empresas pesquisadas também recorrem ao sobrenatural sintetizado, às vezes, em expressões como o “Absoluto”, citada no discurso e nos rituais de treinamento de pessoas no Magazine Luiza, e igualmente na Lojas Renner e Carrefour, por intermédio de outros slogans como “encantamento”  e “ser do bem”, respectivamente.  A comunhão entre o social e o espiritual, o sagrado e o profano, aproximam Semmel (2010) tanto de Durkheim (2003) como de Eliade (2013) na configuração de categorias estruturantes de um constructo religioso, sem ser, propriamente, uma religião. Em Durkheim, há também um parentesco entre aspectos sociais e religiosos, mas o autor considera as representações religiosas como coletivas, as quais, segundo ele, exprimem realidades igualmente coletivas (2003, p. XVI). Admite, ainda, a comunicação entre o sagrado e o profano, mas ressalva que “os dois gêneros não podem se aproximar e conservar ao mesmo tempo sua natureza própria” (2003, p. 24).


			A meu ver, essa fronteira parece relativizada por Eliade, o qual, apoiado em Weber, sustenta que a experiência profana não é encontrável em seu estado “puro”, mesmo nas vivências sociais de um homem não religioso. Seu imaginário abriga lembranças resultantes da passagem por locais visitados na juventude ou de onde ocorreram os primeiros encontros amorosos, que se tornam “lugares sagrados”, embora integrem o espaço profano. Da mesma forma, o sagrado pode revelar-se a partir de fatos e experiências cotidianas associados a evidências de algum elemento absoluto, cuja representação pode ser classificada como “fonte de vida e fecundidade” (ELIADE, 2013, p. 31).


			A “religião invisível” (LUCKMANN, 1991) é chave para compreender a religiosidade latente no “encantamento” de clientes relatada por funcionários da Lojas Renner e nas práticas de voluntariado do Carrefour. Essa caracterização de religiosidade me parece se aproximar do conceito do autor, o qual define religião na pós-modernidade como uma representação superior “por detrás da realidade cotidiana” (1991, p. 21). Nesse contexto, as instituições primárias e a ordem social transcendente teriam se distanciado do indivíduo, ao mesmo tempo em que a perda de funções da família e a busca da autorrealização criaram o cenário para “uma nova forma de religião determinada por uma transformação radical na relação entre o indivíduo e a ordem social” (LUCKMANN, 1991, p. 133-135).


			Para Bourdieu (2005), religião é um sistema de símbolos capaz de impor, dissimuladamente, princípios que estruturam uma percepção e visão de mundo específicas, com viés social. Segundo o autor, ela se legitima a partir de práticas e representações ancoradas em pressupostos políticos e em certa ordem cósmica.  Da mesma forma, por meio de sanções sagradas, manipula, simbolicamente, e limita aspirações e demandas sociais; internaliza práticas e representações consagradas, reproduzindo o status quo, e impõe verdades absolutas. Bourdieu acrescenta que o efeito consagração permite também que a religião converta sua visão de mundo em uma ética que sistematiza e impõe um conjunto de normas de conduta social, conforme sintetiza.  


			Por todas essas razões, a religião está predisposta a assumir uma função ideológica, função prática e política de absolutização do relativo e de legitimação do arbitrário [...] pode ser mobilizada por um grupo ou classe, assegurando a legitimação de tudo que define socialmente este grupo ou esta classe. Em outros termos, a religião permite a legitimação de todas as propriedades características de um estilo de vida singular, propriedades arbitrárias que se encontram objetivamente associadas a este grupo [...] ele ocupa uma posição determinada na estrutura social (efeito de consagração). (BOURDIEU, 2005, p. 46).


			Pela ótica de Bourdieu (2005), o controle e a reprodução da ordem social são duas categorias mediadas pela religião, a qual contribui para a legitimação do poder dos dominantes e a domesticação dos dominados no campo social, graças, inclusive, a sua representação simbólica. Nesse contexto, a própria religião manifesta-se como um poder aparentemente invisível, mas que está presente em toda parte e sua localização depende da procura em lugar incerto. Já o exercício prático desse poder, segundo o autor, depende da cumplicidade daqueles que, mesmo sob suas ordens, parecem ignorar que estão sendo manipulados.


			Talvez, a compreensão e a percepção dessa forma de controle social no mundo corporativo se tornem mais claras sob a lente de Lazzarato (2006), para o qual há uma contradição visível entre a apregoada autonomia do trabalhador, no contexto da economia “flexível”, e sua coerção latente por meio do poder simbólico. Na perspectiva desse autor, a liberdade de ação não passa de uma ilusão de ótica frente à ação de um ser onipotente que vigia o trabalho em tempo real, operando com um sensor online. É como se o corpo e a mente do trabalhador estivessem diuturnamente à mercê desse dispositivo invisível, que monitora e controla o ritmo das ações sancionadas pelos interesses econômicos das empresas tais como “prazos, metas e produtividade” (LAZZARATO, 2006, p. 113-114). 


			1.5 Justificativa e estrutura da pesquisa


			Esta pesquisa justifica-se, em primeiro lugar, pela sua contribuição inédita para o aprofundamento dos estudos antropológicos sobre a interferência das ideias religiosas no comportamento econômico e social no mundo corporativo, particularmente nas empresas pesquisadas, e por tratar-se de um assunto relativamente novo no Brasil. Considerando-se que a maioria da produção científica em cultura organizacional está concentrada nas chamadas Ciências da Administração de Empresas,21 esta obra coloca as Ciências Sociais como protagonista na problematização das questões sobre uma temática que vem reconfigurando as relações entre capital e trabalho nas empresas de varejo no Brasil, como é o caso da religiosidade, comumente associada à espiritualidade, no meio empresarial.


			Pelo que se observa, esta investigação contribui também para fortalecer o diálogo entre áreas aparentemente distintas do conhecimento, mas que vêm sendo gradativamente incorporadas por práticas de interdisciplinaridade nas organizações. Refiro-me, especialmente, ao diferencial da pesquisa, que consiste em mostrar como se constrói o processo que faz uso da subjetividade da força de trabalho nas organizações, as quais se apropriam da religião como fator estruturante de uma forma invisível de controle social das relações entre capital e trabalho. A abordagem levanta a hipótese de que a aproximação entre o sagrado e o profano nas empresas pesquisadas transforma a religiosidade em uma ideologia. Essa, por sua vez, sustenta uma nova ética, que reproduz o status quo.


			A pesquisa também analisa a flexibilização das relações internas nas empresas focalizada em rituais e dinâmicas motivacionais. Por meio dessas “tecnologias de gestão” apoiadas no simbólico, a coerção torna-se praticamente invisível. Mas, por trás dessa aparente harmonia, o “vigiar e punir” (FOUCAULT, 2010) regula condutas desviantes de funcionários em comparação com os comportamentos sancionados institucionalmente. O cenário em que essas relações se processam é denominado “sociedade da capacitação” (SENNETT, 2006), em que o trabalhador, desprovido de empregabilidade, vê-se cada vez mais vulnerável a fatores que colocam em risco sua inserção na chamada nova cultura do capitalismo, segundo o autor.


			Destaco também o esforço heurístico aqui empreendido para aprofundar o estudo das interfaces entre economia e sociedade,22 no contexto das organizações, mediante arranjos organizacionais de perfil sociocultural. A compreensão dessa realidade parece estar associada à estrutura da própria sociedade, tal qual ocorria nas formações sociais em que o parentesco determinava as relações sociais, econômicas e culturais, em meio a simetrias e contradições (McNETTING, 1971 apud GODELIER, 1978). Tanto nesse universo em que predominavam atividades de subsistência, como nas sociedades em redes, que se formaram na economia capitalista globalizada, há sutilezas complexas que, segundo Godelier (1978), desafiam os pesquisadores na pós-modernidade.


			A pesquisa também vai ao encontro da necessidade de a literatura sociológica brasileira suprir a carência de estudos antropológicos sobre o cotidiano das organizações no País. Tal fato decorre de três fatores: dificuldades enfrentadas por pesquisadores, como eu, ao se disporem a superar as barreiras impostas pelas organizações, contra intervenções acadêmicas em seus negócios; a aproximação ainda recente da antropologia com os estudos que envolvem as chamadas ciências das organizações no Brasil; e a existência de tensões epistemológicas pouco negociadas entre esses dois campos do conhecimento, principalmente no que diz respeito à abordagem do conceito de cultura (SILVA, 2014).


			Conforme referido no Capítulo 1, que engloba a contextualização do tema, a abordagem metodológica e teórica, bem como a justificativa, a pesquisa está estruturada em duas partes. A primeira, sobre Impactos da globalização no ambiente corporativo comercial, compreende os capítulos 2 e 3 e descreve como, a partir dessa narrativa sócio-histórica, a cultura contribui, ideologicamente, para a tentativa de flexibilizar o controle social das relações entre capital e trabalho. Em um segundo momento, analisa as novas formas de relacionamento interno e externo do Magazine Luíza, da Lojas Renner e do Carrefour, mediadas por dimensões institucionais que extrapolam a racionalidade econômica. A segunda, intitulada Fundamentos da nova ética simbólica, contempla os capítulos 4 e 5 e investiga, inicialmente, como as empresas pesquisadas estruturam a ressocialização interna por meio da crença e da fé de seus funcionários, visando a objetivos econômicos. Na sequência, analiso como esse processo, respaldado ideologicamente pela religiosidade, institui atitudes e comportamentos que fundamentam a criação de um novo espírito do capitalismo nas empresas pesquisadas. 


			O Capítulo 2, denominado Etnografia das feições socioculturais nas empresas, descreve as mudanças qualitativas que elas sofreram em sua estrutura, durante os anos de 1980, com base em um rearranjo sociocultural que se tornou marcante no Brasil, principalmente a partir da fundação do Instituto Ethos, em 1998. Ao contemplar a diversidade em sua cultura organizacional, as empresas pesquisadas reforçam a prática social e o discurso institucional com elementos socioculturais que retroalimentam suas respectivas estratégias de negócio. No capítulo 3, denominado Sociologia dos novos modelos relacionais, analiso o desenvolvimento de metáforas e ações simbólicas praticadas pelas empresas pesquisadas visando a conformar atitudes e comportamentos de funcionários aos seus objetivos econômicos. A intenção é construir diferenciais competitivos em comparação aos concorrentes, principalmente no relacionamento com clientes, e conquistar mais espaço no novo mapa de consumo do Brasil. 


			Em Encantamento e religiosidade, Capítulo 4, examino as influências do sagrado na ressignificação do conceito de empresa praticado pelo Magazine Luiza, Lojas Renner e pelo Carrefour, construído com base, respectivamente, no Jeito Luiza de Ser, “Encantamento” de Clientes e o Voluntário “como agente de transformação”. Usando esses slogans por intermédio de novas “tecnologias de gestão”, as empresas consagram condutas favoráveis às suas estratégias de negócio. 


			O Capítulo 5, dedicado à Cultura e o novo ethos comercial, analisa como as práticas corporativas mediadas pela religiosidade criam e reproduzem os princípios ideológicos de uma nova ética de relacionamento entre capital e trabalho. Por outro lado, compara essas ações com as ideias religiosas norteadas pela a ética protestante e que, segundo Weber, fundamentaram a evolução do capitalismo moderno ocidental, no século XIX. Na Conclusão, ao contrapor a hipótese central do livro aos dados da pesquisa, constata-se que a religiosidade estrutura, de fato, um novo ethos de sustentação da materialidade. A relação dialética entre essas duas categorias ressalta a hegemonia da dominação econômica sobre as demais dimensões da reprodução da vida humana, além de estruturar um novo espírito do capitalismo. 
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